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CENTRO DE PERÍCIAS CIENTÍFICAS 
RENATO CHAVES

.

TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO
Termo Aditivo: 01
Data da Assinatura: 24/01/2017
Justifi cativa: O presente Termo Aditivo tem por objetivo 
prorrogação de vigência do Contrato Administrativo: 008/2016 – 
CPC- RC. 
Objeto: Manutenção Corretiva e Preventiva do Equipamento 
Elisiys Uno para atendimento as necessidades deste Centro de 
Perícias Renato Chaves.
Vigência:04/02/2017 à 03/02/2018
Contrato: 008
Exercício: 2016
Dotação Orçamentária: PTRES: 06.122.1297.8338– 
Operacionalização das Ações, Administrativas; 
06.183.1425.8268– Implementação de Serviços de Perícias 
Técnico- Científi cas. NATUREZA DE DESPESA - 339039 – Outros 
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;339030- FONTE: 0101- 
Recursos Ordinários.
Contratada: DISPARA HOSPITALAR COMÉRCIAL E SERVIÇOS 
LTDA- EPP
CNPJ: 20.442.743/0001-29
Endereço: Passagem P1, Quadra P, nº 10, Conjunto Gleba 1, 
Bairro: Marambaia, CEP 66.623-305- Belém-PA 
Orden ador: ORLANDO SALGADO GOUVÊA. 

Protocolo: 140885

TERMO ADITIVO AO CONTRATO
Termo Aditivo: 01
Data da Assinatura: 25/01/2017
Justifi cativa: O presente Termo Aditivo tem por objetivo o 
acréscimo de quantivo no percentual de 0,48%, do valor total do 
contrato nº 025/2016 – CPC- RC. 
Objeto: Prestação de Serviços Eventuais de Manutenção Predial 
Preventiva e Corretiva, para atendimento as necessidades deste 
Centro de Perícias Renato Chaves.
Contrato: 025
Exercício: 2016
Dotação Orçamentária: PTRES: 06.183.1425.8268– 
Implementação de serviços de Perícia Técnico Científi cas; 
06.122.1297.8338 – Operacionalização das ações 
Administrativas. NATUREZA DE DESPESA - 339039 – Outros 
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; FONTE: 0101- Recursos 
Ordinários.
Contratada: LIDER ENGENHARIA ENGENHARIA.
CNPJ: 14.127864/0001-83
Endereço: Travessa Rui Barbosa nº 1569 Bairro: Nazaré, Belém-
PA 
Ordenador: ORLANDO SALGADO GOUVÊA.

Protocolo: 140883
TERMO ADITIVO AO CONTRATO
Termo Aditivo: 01
Data da Assinatura: 26/01/2017 
Justifi cativa: O presente Termo Aditivo tem por objetivo 
prorrogação de vigência do Contrato Administrativo: 010/2016 – 
CPC- RC. 
Objeto: Prestação de Serviços Funerário na Categoria 
Fornecimento de Urnas, para atendimento as necessidades deste 
Centro de Perícias Renato Chaves.
Vigência:22/02/2017 à 21/02/2018
Contrato: 010
Exercício: 2016
Dotação Orçamentária: PTRES: 06.122.1297.8338– 
Operacionalização das Ações, Administrativas; 
06.183.1425.8268– Implementação de Serviços de Perícias 
Técnico- Científi cas. NATUREZA DE DESPESA - 339039 – Outros 
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; FONTE: 0101- Recursos 
Ordinários; 0261- Recursos Próprios Diretamente Arrecadados 
pela Administração Indireta.
Contratada: LCF DA SILVA SERVIÇOS FUNERÁRIOS- ME
CNPJ: 13.170.729/0001-58
Endereço: Rua dos Mundurucus nº 4476, Bairro: Guamá- CEP 
66050-073 Belém-PA 
Ordenador: ORLANDO SALGADO GOUVÊA.

Protocolo: 141211

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO 
ESTADO DO PARÁ

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 158/2017-DAF/CGP, DE 24/01/2017
A Coordenadora de Gestão de Pessoas do Departamento de 
Trânsito do Estado do Pará – detran/pa, usando das atribuições 
que lhe foram delegadas, e,
CONSIDERANDO a solicitação constante do Ofício 005/2017, 
datado de 13/01/2017, e demais despachos no processo 
2017/18111,
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor Sidney da Silva Monteiro, Assistente 
de Trânsito, matrícula 57192195/1, trinta (30) dias de férias, 
no período de 05/01 a 03/02/2017, referentes ao exercício de 
03.12.2015/2016.
Nazaré de Fátima Matos Oliveira
Coordenadora de Gestão de Pessoas. 

PORTARIA Nº 176/2017-DAF/CGP, DE 25/01/2017
A Coordenadora de Gestão de Pessoas do Departamento de 
Trânsito do Estado do Pará – detran/pa, usando das atribuições 
que lhe foram delegadas, e,
CONSIDERANDO que através da Portaria 3370/2016-DAF/CGP, 
foi interrompida a Licença Prêmio concedida à servidora em 
virtude da concomitância com a Licença Maternidade conforme 
Laudo Médico de 22/08/2016,
R E S O L V E:
CONCEDER à servidora Izaura Valadares de Souza, Agente 
de Fiscalização de Trânsito, matrícula 57211114/2, lotada na 
Gerência de Operação e Fiscalização de Trânsito da Capital, 
Licença Prêmio no período de 20/02 a 01/03/2017, referentes 
ao triênio 31/05/2010 a 06/01/2012, interrompidos pela Portaria 
3370/2016-DAF/CGP, em virtude da concomitância com a 
Licença Maternidade.
Os efeitos desta Portaria entrarão em vigor em 20/02/2017.
NAZARÉ DE FÁTIMA MATOS OLIVEIRA
Coordenadora de Gestão de Pessoas. 

Protocolo: 141287
ERRATA 

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 33282
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
N° 047/2013, publicado no Diário Ofi cial do Estado do 
Pará nº 33282 edição de 02/01/2017
Onde se lê:
Vigência 30/12/2016 a 29/12/2017
Leia-se:
Vigência 30/12/2016 a 29/12/2018 

Protocolo: 141134

APOSTILAMENTO
.

TERMO DE APOSTILAMENTO
APOSTILAMENTO Nº 01
Nº DO CONTRATO: 094/2016
PROCESSO Nº 2017/450879 – DETRAN/PA
OBJETO DO CONTRATO: Locação não residencial, referente 
ao imóvel urbano localizado na Av. Generalissímo Deodoro, 
nº 1340, Bairro: Nazaré, município Belém/PA, destinado ao 
funcionamento da Esola Pública de Trânsito.
PARTES: Departamento de Trânsito do Estado do Pará – DETRAN/
PA, CNPJ nº 04.822.060/0001-40 e a A.L Miranda Imobiliária 
LTDA – IMOBILIÁRIA FISCHETTI, CNPJ nº 24.822.915/0001-40.
OBJETO E JUSTIFICATIVA DO APOSTILAMENTO: Retifi car a 
dotação orçamentária prevista na cláusula nona do contrato 
originário
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
66.201 – Departamento de Trânsito do Estado do Pará
06 – Segurança Pública
125 – Normatização de Fiscalização
1425 – Segurança Pública
8272 – Educação de Trânsito
339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Fonte de Recursos – 0261 – Recursos Próprios
0661 – Recursos Próprios – Superávit
FUNDAMENTO LEGAL DO APOSTILAMENTO: Artigo 65, § 8º da 
Lei Federal nº 8.666/93.
DATA DO APOSTILAMENTO: 26/01/2017
ORDENADOR RESPONSÁVEL: ANDREA YARED DE OLIVEIRA HASS
ANDREA YARED DE OLIVEIRA HASS
Diretora Geral – DETRAN/PA

Protocolo: 141168
AVISO DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 04/2016 - CPL
O Departamento de Trânsito do Estado do Pará, através da 
Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria 
nº 3.113/2016-DG/CGP, torna público que, na abertura dos 
envelopes de documentação de Habilitação do  processo 
licitatório CONCORRÊNCIA Nº 04/2016 - CPL, tipo MENOR PREÇO 
GLOBAL, cujo objeto é a contratação de empresa para prestação 
de serviços de engenharia para sinalização gráfi ca horizontal, 
vertical e obras civis complementares nas Rodovias PA-124, PA-
324 e PA-444, decidiu:
• 1 - Considerar INABILITADA a empresa SINAPE 
SINALIZAÇÃO VIÁRIA LTDA.                        

− 2 - Considerar HABILITADA a empresa AMB 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA.
Os licitantes poderão retirar o relatório de julgamento, na 
íntegra, na sala da Comissão de Licitação, na sede do Órgão, 
sito Avenida Augusto Montenegro, Km 03, no horário de 08:00 
às 14:00 horas.
Cumprindo o prazo recursal, e não havendo interposição de 
recursos, fi ca designado o dia 06 de fevereiro de 2017, às 09:00 
horas, para abertura do envelope de proposta comercial.
Belém, 26 de janeiro de 2017.
Kleiton dos Santos Costa
Presidente da CPL
Visto:
Andrea Yared de Oliveira Hass
Diretora Geral
DOE 33.040

Protocolo 141312

FUNDO DE INVESTIMENTO DE 
SEGURANÇA PÚBLICA

.

ERRATA
.

ERRATA DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº 62/2016 - 
FISP, Publicado no DOE n° 33.275, de 21/12/2016.  
Onde se lê: 
Valor Total: R$ 187.072,30 (cento e oitenta e sete mil, setenta e 
dois reais e trinta centavos).
Leia –se: 
Valor Total: R$ 130.950,60 (cento e trinta mil, novecentos e 
cinquenta reais e sessenta centavos).

Protocolo: 140900

AVISO DE LICITAÇÃO
.

O Fundo de Investimento de Segurança Pública - FISP, através de 
sua Pregoeira, comunica que promoverá licitação, na modalidade 
Pregão Eletrônico, do tipo menor preço global do item, conforme 
abaixo:
Objeto: Aquisição de materiais controlados para a Polícia 
Militar do Estado do Pará, nos termos do Acordo de Cooperação 
Técnico-Financeiro n° 001/2016, celebrado entre o Estado 
do Pará e a Votorantim Cimentos N/NE, para implantação de 
ações  de fortalecimento da Segurança Pública e Defesa Social 
no Município de Primavera, conforme especifi cação constante do 
Termo de Referência, anexo I, deste Edital.
Data da Abertura: 10/02/2017
Hora da Abertura: 10:00h (horário ofi cial de Brasília-DF).
Endereço Eletrônico: www.comprasnet.gov.br
OBS: O presente Edital encontra-se disponível nos seguintes 
endereços eletrônicos: www.comprasnet.gov.br e www.
compraspara.pa.gov.br
Maiores informações: (91) 3184-2529 / (91) 3225-1012
Belém-PA, 2 de janeiro de 2017.
Pregoeira / FISP

Protocolo: 140897

SUPERINTENDÊNCIA DO SISTEMA 
PENITENCIÁRIO DO ESTADO DO PARÁ

.

PORTARIA
.

Portaria nº 106/2017 – CGP/SUSIPE Belém, 20 de janeiro 
de 2017.
GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS, Corregedor-Geral 
Penitenciário do Estado do Pará, no uso de suas atribuições 
legais e
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao 
tomar ciência deirregularidade no serviço público, promover a 
apuração imediata dos fatos, mediante sindicância ou processo 
administrativo disciplinar, assegurando ao acusado ampla defesa, 
nos termos do art. 199 da Lei nº. 5.810/1994 – Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos do Estado do Pará (RJU).
RESOLVE:
          I – Determinar a instauração de Sindicância Administrativa 
Disciplinar, objetivando apurar responsabilidade administrativa 
e funcional do servidor ELSON NAZARENO PINHEIRO DE 
CARVALHO acerca do não comparecimento injustifi cado em 
audiências designadas por esta Corretiva. Ressalta-se que o 
servidor incorreu, em tese, no ilícito administrativo descrito no 
artigo 177, IX, ‘b’ da Lei nº. 5.810/1994 – RJU.
          II – Constituir Comissão composta pelos servidores VITOR 
RAMOS EDUARDO, Procurador Autárquico, Presidente, 
JAYMERSON CARLOS PEREIRA MARQUES, Procurador Autárquico, 
Membro, e, ANDRÉ EPIFANIO MARTINS, Procurador Autárquico, 
Membro.
           III – Deliberar que os membros da Comissão tenham 
dedicação exclusiva podendo se reportar diretamente aos 
Núcleos e Departamentos deste órgão e aos demais órgãos 
da Administração Pública, para as diligências necessárias à 
instrução do feito.


